
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2466982 - SC (2023/0304099-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : C - C P DE A M L
ADVOGADO : TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH -

SC059606A
AGRAVADO : A DOS S DE S
ADVOGADO : RUDOLFO RADAELLI NICOLEIT - RS071408

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. CIRURGIA MAMÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME DE PROVAS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃO COMPROVADA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial manejado por operadora de plano de saúde,
inconformada com acórdão que a condenou a custear
procedimento cirúrgico de correção de grave assimetria mamária
em beneficiária do plano. A agravante sustentou que não estaria
obrigada a cobrir o procedimento por se tratar de condição
preexistente à contratação. Alegou, ainda, ausência de
obrigação contratual e legal de cobertura e apontou suposta
divergência jurisprudencial e violação de dispositivos legais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a revisão
da obrigação de custeio do procedimento médico demanda
reexame do conjunto fático-probatório, vedado em sede de
recurso especial; (ii) estabelecer se a ausência de cotejo
analítico adequado e a deficiência de fundamentação impedem o
conhecimento do recurso especial por violação à alínea "c" do
inciso III do art. 105 da CF/88 e às regras do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O reexame das provas constantes dos autos é inviável em
sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ, pois a
pretensão recursal exige a modificação das premissas fáticas
assentadas pelo acórdão recorrido.
4. A negativa de cobertura pela operadora, sob alegação de
doença preexistente, é ilícita quando ausente a exigência de
exames médicos prévios ou a demonstração de má-fé da
beneficiária, nos termos da Súmula 609 do STJ.
5. A divergência jurisprudencial invocada não foi devidamente
comprovada, pois a parte recorrente não realizou o necessário
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cotejo analítico entre os julgados apontados e o acórdão
recorrido, conforme exigido pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015
e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
6. A mera transcrição de ementas sem demonstrar a similitude
fática e a oposição entre as teses jurídicas é insuficiente para
configuração de dissídio jurisprudencial.
7. A deficiência de fundamentação nas razões recursais, com
ausência de indicação clara e objetiva dos dispositivos violados
e da tese jurídica adotada pela decisão recorrida, atrai a
incidência da Súmula 284 do STF, por analogia.
8. A majoração dos honorários recursais não é cabível, pois a
verba já foi fixada no teto legal de 20%, e a decisão agravada
trata apenas da inadmissão do recurso, não do seu julgamento
de mérito.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo em recurso especial não conhecido
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.03/06/2025 09/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

O acórdão recorrido tratou da questão da cobertura de procedimentos
médicos por planos de saúde, especificamente no caso de mamoplastia bilateral
redutora para a autora, que sofre de hipertrofia mamária severa. A controvérsia
central residiu na interpretação das normas que regulam a cobertura de tratamentos
não incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), diante das
mudanças introduzidas pela Lei 14.454/2022.

A Segunda Câmara de Direito Civil do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso interposto pela
ora agravante e, nesta extensão, negou-lhe provimento, fixando honorários recursais
(e-STJ fls. 624). A relatora rejeitou a alegação de que o rol da ANS seria taxativo,
argumentando que a Lei 14.454/2022 autoriza a cobertura de tratamentos não
incluídos na lista da ANS, afastando qualquer dúvida sobre a natureza
exemplificativa do rol (fls. 626-629). No mérito, a relatora destacou que o tratamento
solicitado pela autora é necessário para resguardar sua saúde física e mental,
conforme laudo médico, e não se trata de procedimento meramente estético (e-STJ
fls. 629-631). A decisão foi fundamentada em precedentes do Superior Tribunal de
Justiça e do próprio Tribunal de Justiça de Santa Catarina, que reconhecem a
obrigatoriedade da cobertura de tratamentos indicados por especialistas, mesmo que
não constem no rol da ANS (e-STJ fls. 631).

Documento eletrônico VDA47869856 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/06/2025 15:41:04
Código de Controle do Documento: e0c2eed0-e2c0-42d8-a8c3-6f4ec389bd83



A ora agravante interpôs Recurso Especial, com fundamento no art.
105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal
de Justiça de Santa Catarina.

Nas razões do recurso, a recorrente alegou que o acórdão recorrido
violou os artigos 4º, III, da Lei 9.961/2000 e 10, § 4º, da Lei 9.656/1998, ao não
reconhecer a taxatividade do rol da ANS e obrigar a cobertura de tratamento não
previsto (e-STJ fls. 652-653). A recorrente também apontou divergência
jurisprudencial, destacando o recente entendimento do Superior Tribunal de Justiça
pela taxatividade do rol da ANS, conforme decisão nos EREsp 1.886.929 e EREsp
1.889.704 (e-STJ fls. 659-660). Ao final, requereu o provimento do recurso especial
para reformar o acórdão recorrido e reconhecer a taxatividade do rol da ANS (e-STJ
fls. 661).

O Recurso Especial interposto pela ora agravante foi inadmitido (e-STJ
fls. 682) nos seguintes termos: a alegação de violação aos artigos 4º, III, da Lei 9.961
/2000; 10, § 4º, da Lei 9.656/1998; 421, 421-A e 422, do Código Civil; e quanto aos
dissídios pretorianos apontados, esbarram na Súmula 7 do STJ, haja vista que a
análise da pretensão deduzida nas razões recursais exigiria o revolvimento das
premissas fático-probatórias delineadas pela Câmara (e-STJ fls. 682-683). No
tocante à alínea “c” do permissivo constitucional, a insurgência desmerece ser
admitida, por força da Súmula 284 do STF, aplicável por analogia, pois a parte
recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, impossibilitando a comparação
entre as situações fáticas que culminaram nas decisões ditas divergentes (e-STJ fls.
683-684).

Diante da decisão de inadmissibilidade, a ora agravante interpôs Agravo
em Recurso Especial (AREsp), impugnando os fundamentos da decisão agravada
nos seguintes termos: a recorrente sustenta que não pretende o reexame de matéria
fático-probatória, mas sim a revisão do julgado em razão da decisão estar em
desconformidade com a Lei Federal e em dissonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça (fls. 696-697). A recorrente também argumenta que a
decisão que determina a cobertura de procedimento fora do rol da ANS está
claramente negando vigência aos textos legais citados (fls. 699-700). Requereu,
assim, o provimento do agravo para determinar o processamento do recurso especial
(fls. 711).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO
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O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 682-684):

Ab initio, convém anotar que, com a entrada em vigor da Emenda
Constitucional n. 125, a partir de 15.07.2022, deverá o recorrente
demonstrar a relevância das questões de direito federal
infraconstitucional discutidas no caso, a fim de que a admissão do
recurso seja examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, “o qual
somente pode dele não conhecer com base nesse motivo pela
manifestação de 2/3 (dois terços) dos membros do órgão competente
para o julgamento”, conforme a redação dada ao art. 105, § 2º, da CF
/88.

Há de ser observada, no entanto, a diretriz contida no Enunciado
Administrativo n. 8, aprovado pelo Pleno do Superior Tribunal de
Justiça, na sessão de 19.10.2022: “A indicação, no recurso especial,
dos fundamentos de relevância da questão de direito federal
infraconstitucional somente será exigida em recursos interpostos
contra acórdãos publicados após a data de entrada em vigor da lei
regulamentadora prevista no artigo 105, parágrafo 2º, da Constituição
Federal” (grifei).

Sendo assim, ao menos por ora, despicienda a análise de mencionado
requisito constitucional.

Presentes os requisitos extrínsecos, passo à admissibilidade recursal.

Concernente à suscitada vulneração dos arts. 4º, III, da Lei n. 9.961
/2000; 10, § 4º, Lei n. 9.656/1998; 421, 421-A e 422, do Código Civil;
bem como quanto aos dissídios pretorianos apontados, a admissão do
apelo especial esbarra no veto da Súmula 7 do STJ, haja vista que a
análise da pretensão deduzida nas razões recursais -- desobrigar a
recorrente ao custeio da cirurgia indicada pelo médico assistente --
exigiria o revolvimento das premissas fático-probatórias delineadas
pela Câmara, postas nos seguintes termos (evento 13, RELVOTO2):

Cumpre ainda destacar que, da análise da documentação carreada
aos autos pela parte autora, verifica-se que esta última, segundo a
médica responsável, "possui importante assimetria mamária, (CID 10-
N64.8 – Outros transtornos especificados da mama), com
gigantomastia na mama direita, isto é, mama extremamente
aumentada (CID 10-N62 hipertrofia da mama) contrastando de
maneira significativa com a mama esquerda que é de tamanho
pequeno" (Evento 01 - ATESMED10).
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De fato, a assimetria mamária da apelante é evidente (FOTO11 do
Evento 01), sendo que, como exposto na inicial, "[a]s fotografias falam
por si. É impossível não ficar estarrecido com o quadro. [...] não se
trata de mera flacidez da mama ou alguma assimetria leve. A
REQUERENTE possui verdadeira deformidade, incompatível com a
sua saúde e a sua dignidade humana" (fl. 02 do Evento 01). A
especialista deixou claro, ainda, que a "[p]aciente já apresenta dores
constantes nas costas, principalmente na região cervical, além de
dores constantes das mamas (CID 10-N64.4 Mastodinia). Essas dores
atrapalham na sua rotina e no seu dia-a-dia e afetando diretamente a
sua autoestima. [...] Esse tipo de quadro, afeta muito a qualidade de
vida da paciente e traz prejuízo emocional, que pode culminar em
quadros depressivos e de ansiedade ainda mais em se tratando de
paciente jovem" (Evento 01 - ATESMED10). A profissional, portanto,
indicou os seguintes tratamentos: "o tratamento desta assimetria e
possivelmente necessitará de dois tempos cirúrgicos. 1ª etapa redução
da mama e inclusão contralateral de implante na mama esquerda, 2ª
etapa refinamento e simetrização com colocação de implante na
mama direita, existe a possibilidade ou não de enxerto de gordura em
ambas as etapas" (Evento 01 - ATESMED10).

Como se vê, portanto, o parecer carreado aos autos foi confeccionado
por profissional especializado, restando demonstrada a
imprescindibilidade do tratamento para a saúde física e mental da
recorrida.

Alegou a empresa/apelante, por outro lado, que “a Autora já possuía a
condição antes da contratação do plano de saúde e tinha
conhecimento inequívoco” (fl. 10 do Evento 169).

Sobre o tema, enuncia a Súmula 609 do STJ: "A recusa de cobertura
securitária, sob a alegação de doença preexistente, é ilícita se não
houve a exigência de exames médicos prévios à contratação ou a
demonstração de má-fé do segurado".

Verifica-se, no caso em tela, que a apelante não exigiu exame prévio
e, sendo assim, não pode se eximir da obrigação de prestar o
tratamento.

Desse modo, como não há nos autos comprovação de que a
recorrente exigiu exames prévios, ou que a apelada tenha realizado
alguma declaração falsa a respeito do seu estado de saúde, a má-fé
fica por completo afastada.

Diante desse cenário, conclui-se que "o acolhimento da pretensão
recursal demandaria a alteração das premissas estabelecidas pelo
acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos
autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do
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enunciado da Súmula 7 do STJ. Merece destaque que o recurso
especial não está vocacionado ao debate dos fatos e das provas, cuja
versão se firma por meio do acórdão exarado em Segundo Grau.

Em sede de recurso especial, somente se admite o debate de
questões puramente jurídicas, o que não é o caso da pretensão
recursal [...]." (STJ, AR Esp n. 1794765/DF, rel. Min. Luis Felipe
Salomão, j. em 03.09.2021).

No tocante à alínea "c" do permissivo constitucional, a insurgência
desmerece ser admitida, por força da Súmula 284 do STF, aplicável
por analogia, pois a parte recorrente não realizou o necessário cotejo
analítico, isto é, não confrontou excertos do corpo da decisão
hostilizada com trechos dos julgados paradigmas, impossibilitando,
assim, a comparação entre as situações fáticas que culminaram nas
decisões ditas divergentes.

Em sede de recurso especial, a comprovação da divergência
jurisprudencial deve ser realizada nos moldes previstos nos arts.
1.029, § 1º, do CPC/15 e 255, § 1º, do RISTJ.

A Corte Superior, a respeito, sedimentou o seguinte entendimento:
Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º,
do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da
transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de
dispositivo legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico
do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração
de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas
para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição
de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AR Esp n.
1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,
julgado em , DJe ; AgInt no AR Esp n. 1.109.60817/5/2018 24/5/2018
/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

, D Je ; R Esp n. 1.717.512/AL, relator Ministro13/3/2018 19/3/2018
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , D Je 17/4/2018

 (AgInt no R Esp n. 1889341/SC, rel. Min. Francisco Falcão,23/5/2018
Segunda Turma, j. em 07.12.2021).

O apelo nobre não deve ser admitido em relação aos tópicos "da
ausência de obrigação de cobertura da cirurgia da mama esquerda" e
"necessário afastamento da multa imposta", por força do enunciado da
Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal, aplicável por analogia,
porquanto a recorrente não deu a saber exatamente quais dispositivos
da legislação federal teriam sido violados ou receberam interpretação
divergente pela decisão, inviabilizando a exata compreensão da
controvérsia. Sobre o assunto:
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[...] No tocante às demais teses, as razões dos recursos especiais
discorrem dos temas como se se cuidasse de recurso dirigido às
instâncias ordinárias, ou "à moda de apelação", com menção a
diversas normas, algumas inclusive constitucionais ou infralegais, mas
sem alegar e demonstrar a violação ou negativa de vigência a lei
federal ou tratado, ou dissenso interpretativo acerca de lei federal.

Tal contexto caracteriza a deficiência na delimitação da controvérsia e
inviabiliza a aferição, de forma inequívoca, da hipótese de cabimento
em que estaria fundada a insurgência especial, impossibilitando o
conhecimento de tais capítulos recursais, pela aplicação da Súmula n.
284 do Pretório Excelso. (STJ, REsp n. 1.896.403/RS, relª. Minª.
Laurita Vaz, Sexta Turma, j. em 24.05.2022). RECURSO
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ARTIGOS DE LEI
MENCIONADOS DE PASSAGEM NA PETIÇÃO DE RECURSO
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284
DO STF. 1. Impossível o conhecimento do recurso pela alínea "a". Isto
porque não há na petição do recurso especial a clara indicação dos
dispositivos legais que se entende por violados. A citação de
passagem de artigos de lei não é suficiente para caracterizar e
demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível identificar
se o foram citados meramente a título argumentativo ou invocados
como núcleo do recurso especial interposto. Incide na espécie, por
analogia, o enunciado n. 284, da Súmula do STF: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação
não permitir a exata compreensão da controvérsia". Precedente: R
Esp. n. 1.116.473/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell
Marques, julgado em 02.02.2012. 2. Agravo interno não provido (STJ,
AgInt no R Esp n. 1615830/RS, rel. Min. Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, j. em 05.06.2018).

Anoto ainda que a parte recorrida formulou, em contrarrazões, pleito
de majoração dos honorários recursais (evento 27). Todavia, além de
ter sido dirigido à Corte Superior, forçoso é reconhecer que tal pleito
não diz respeito ao juízo de admissibilidade recursal, motivo pelo qual
a respectiva análise refoge à competência desta 3ª Vice-Presidência.
Segundo os §§ 1º e 11 do art. 85 do CPC/15, a majoração da verba
honorária deve ser feita pelo "tribunal, ao julgar o recurso", e, no caso
presente, não houve julgamento do recurso especial, mas apenas
inadmissão dele por conta do juízo negativo.

Dessarte, à míngua de deslinde do recurso especial, não cabe a este
3º Vice-Presidente majorar os honorários advocatícios em favor da
parte recorrida. Somente o Tribunal "ad quem" é que poderá, em
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eventual julgamento do reclamo, estabelecer novos parâmetros da
verba honorária. Ante o exposto, com fulcro no art. 1.030, V, do CPC
/15, NÃO ADMITO o recurso especial do evento 23.

Intimem-se. 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

No caso dos autos, para conhecer da controvérsia apresentada neste
recurso relativa à obrigadação de custeio pela recorrente da cirurgia indicada pelo
médico assistente, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório
dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7
deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO. COBERTURA OBRIGATÓRIA. REVISÃO DAS
CONCLUSÕES DO TRIBUNAL LOCAL. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. DANOS MORAIS. SÚMULA
7 E 83/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC
/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. MAJORAÇÃO DE
HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE, NO CASO. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.

1. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior, que possui
entendimento no sentido de reconhecer a obrigação de a operadora de
plano de saúde cobrir eventos e procedimentos não previstos no rol da
ANS, quando haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da
medicina baseada em evidências.

1.2. No caso concreto, para rever o entendimento da Corte local sobre
a presença dos critérios definidos pela Segunda Seção do STJ para
mitigar a taxatividade do rol da ANS, seria necessário o reexame dos
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fatos e das provas dos autos, bem como a revisão das cláusulas
contratuais.

2. Acerca do dano moral, "a recusa indevida/injustificada, pela
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada,
enseja reparação a título de dano moral, por agravar a situação de
aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt no
REsp n. 1.945.677/CE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJe de ) 2.1. Modificar o4/12/2023 7/12/2023
entendimento do Tribunal local, acerca da configuração do dano moral,
incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável,
devido ao óbice da Súmula 7/STJ.

3. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele
suscitada não foi enfrentada no acórdão recorrido, por incidência das
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno
não enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do
NCPC, devendo ser analisado caso a caso.

5. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a
majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo interno
ou de embargos de declaração.

6. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.535.929/DF, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
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relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
comrpeensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021
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Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
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estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

De outro lado, quanto ao apontamento da existência de dissenso
jurisprudencial, sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição de
ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do
CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de )29/3/2022 31/3/2022

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha
apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão
recorrido ou a incidência da Súmula nº 7 do STJ.
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Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Outrossim, em relação aos tópicos "da ausência de obrigação de
cobertura da cirurgia da mama esquerda" e "necessário afastamento da multa
imposta", a análise das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
recorrente limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar
de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem
vilipendiou. 

 Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários sucumbenciais, pois já fixados no
máximo legal de 20 (vinte por cento). 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.466.982 / SC
Número Registro: 2023/0304099-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50107486820218240020

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C - C P DE A M L
ADVOGADO : TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH - SC059606A
AGRAVADO : A DOS S DE S
ADVOGADO : RUDOLFO RADAELLI NICOLEIT - RS071408

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do03/06/2025 09/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 09 de junho de 2025
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